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AÇÃO  CIVIL PÚBLICA.  PRIMEIRA PRELIMINAR.
INDEFERIMENTO  DO  EFEITO  SUSPENSIVO.
LEGALIDADE.  ART.  1012,  §1º,  V,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. REJEIÇÃO.

- Quanto ao pleito de suspensividade, registro ser induvidosa
a regra do art. 1.012, §1º, V, do CPC/2015, ao contextualizar
a eficácia imediata da sentença, na hipótese de confirmação
da medida outrora concedida.

- O magistrado de base ratificou a tutela provisória deferida
em momento predecessor. Desse modo, o recurso apelatório
deve  ser  recebido,  ordinariamente,  apenas  no  efeito
devolutivo.

SEGUNDA PREFACIAL. SUPOSTA ILEGITIMIDADE
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO PROCON.
INEXISTÊNCIA.  OBSERVÂNCIA  AOS
REGRAMENTOS  CONTIDOS  NA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL,  NO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR E NA LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA
QUANTO  À  REFERIDA  MATÉRIA.  NÃO
ACOLHIMENTO.

- É mister salientar ser inequívoco que os interesses e direitos
individuais  coletivamente  considerados,  tal  como  é  a
conjuntura em epígrafe, trazem uma repercussão social apta a
transpor os interesses particulares, de modo que os autores
são, sim, autorizados à tutelá-los pela via coletiva, que é a
presente  ação  civil  pública.  Ora,  na  hipótese  em  apreço,
pode-se  concluir  pela  utilidade  da  demanda  comunitária  e
pela existência de direitos de vários consumidores derivados
de origem comum.
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-“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - (…);
II - (…);
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio  público e  social,  do  meio ambiente  e  de  outros  interesses
difusos e coletivos;”. (art. 129, III, da CF/1988)

-“Art. 81. (…) Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando
se tratar de:
I  -  interesses ou direitos difusos,  assim entendidos,  para efeitos  deste
código,  os  transindividuais,  de  natureza  indivisível,  de  que  sejam
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste
código,  os transindividuais,  de natureza indivisível  de que seja titular
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte
contrária por uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os
decorrentes de origem comum” (Art. 81, parágrafo único, I, II e III, do
CDC)

-“Art.  82.  Para  os  fins  do  art.  81,  parágrafo  único,  são  legitimados
concorrentemente: 
I - o Ministério Público,
II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta,
ainda  que  sem  personalidade  jurídica,  especificamente  destinados  à
defesa dos interesses e direitos protegidos por este código;”  (Art. 82,
incisos I, II e III, do CDC)

TERCEIRA  PREAMBULAR.  INDEFERIMENTO  DA
PETIÇÃO  INICIAL.  IMPOSSIBILIDADE.
PREENCHIMENTO  DE  TODOS  OS  REQUISITOS
NECESSÁRIOS  PARA  A  SUA  DEVIDA  COGNIÇÃO.
EXEGESE  DO  ART.  295  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL DE 1973, VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO
DA DEMANDA. INACOLHIMENTO.

- Não configurada qualquer conjectura contida no parágrafo único
do  art.  295  do  CPC/73  (vigente  à  época  do  ingresso  da  ação),
inexiste motivo para considerar inepta a exordial.

QUARTA QUESTÃO PRÉVIA. CARÊNCIA DA AÇÃO POR
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

-  O artigo  1º,  inciso  II,  da  Lei  nº  7.347/85  (Lei  da  Ação Civil
Pública) enseja a possibilidade de propositura da mencionada ação
quando  se  objetiva  discutir  direito  difuso  no  âmbito  da  relação
consumerista, não havendo que se falar, portanto, em ausência de
interesse de agir e inadequação da via eleita.
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- Diante da relevância do número de casos verificados no Inquérito
Civil colacionado aos autos, mostra-se suficiente a caracterização
da homogeneidade dos direitos em discussão, razão pela qual a via
processual eleita apresenta-se adequada em sede de cognição não
exauriente.

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
FORNECIMENTO  DOS  EXTRATOS  REFERENTES  AOS
SALDOS DEVEDORES DE CLIENTES PARA QUITAÇÃO
ANTECIPADA  DE  EMPRÉSTIMO.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÕES  DAS  INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE EM ATENDER
À  SOLICITAÇÃO  ADMINISTRATIVA.  INOCORRÊNCIA.
ESTEIO  PROBATÓRIO  PRODUZIDO  PELOS  AUTORES
QUE ATESTA A VERACIDADE DAS SUAS ALEGAÇÕES.
RECLAMAÇÕES DIVERSAS APRESENTADAS AO SETOR
COMPETENTE DO PROCON.  PROMOVIDOS QUE NÃO
SE DESINCUMBIRAM DE COMPROVAR O CONTRÁRIO.
EXEGESE DO ARTIGO 373, II,  DA NOVA LEI ADJETIVA
CIVIL.  INOBSERVÂNCIA AO REGRAMENTO  CONTIDO
NO  ARTIGO  52,  §2º,  DO  CÓDIGO  CONSUMERISTA.
INTELECTO  CORROBORADO  PELOS  TRIBUNAIS
PÁTRIOS. PAGAMENTO DE MULTA DIÁRIA CASO HAJA
RECUSA OU  PROCRASTINAÇÃO  NA CONCESSÃO  DO
BOLETO RESPECTIVO AOS CONSUMIDORES.  MEDIDA
RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISÓRIO  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  TERMOS.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  A  conduta  dos  bancos  demandados  em  obstaculizarem  a
liquidação  prévia  dos  débitos,  conforme  se  depreende  do  esteio
probatório documental produzido às fls. 15/122, cujos termos são
delimitados  nas  reclamações  formuladas  pelos  clientes  junto  ao
Procon,  evidencia  a  prática  abusiva  originada  pela  inércia  no
atendimento das solicitações administrativas, com a dificuldade e
demora para  obtenção do extrato  respectivo,  causando,  portanto,
prejuízo inconteste aos clientes.

- “Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva
outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor,
o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e
adequadamente sobre:
(...)
§ 2º  É assegurado ao consumidor  a  liquidação antecipada  do
débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos
juros e demais acréscimos.” - Destaquei!
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- A morosidade das instituições bancárias em disponibilizarem o
quantum debeatur acarreta dano indubitável aos consumidores, que
não  serão  beneficiados  com  a  redução  dos  juros  e  demais
acréscimos  convencionados  no  contrato,  tendo  em  vista  a
impraticabilidade de saldar o financiamento realizado em momento
predecessor sem a cognição do valor restante a ser pago.

-  “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS MORAIS
COLETIVOS. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO DÉBITO. DEMORA
E DIFICULDADES NA EMISSÃO DO BOLETO DE QUITAÇÃO.
PRÁTICA ABUSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ARTS. 6º 52,
§ 2º, E 90,   DO   CDC C/C ART. 1º DA LEI Nº 7.347/85.  Cinge-se a
pretensão recursal do ministério público ao pleito de reconhecimento de
danos  morais  coletivos,  esses  aqui  evidenciados,  cujo  montante
indenizatório deve ser revertido ao fundo de que trata o art. 13 da Lei da
ação  civil  pública.  Recurso  provido.”  (TJRS;  AC  0078255-
06.2016.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima Sétima  Câmara Cível;  Relª
Desª Marta Borges Ortiz; Julg. 14/07/2016; DJERS 21/07/2016).

-  A  finalidade  da  multa  cominatória  é  direcionada  à  coerção
pecuniária  em  caso  de  descumprimento  da  ordem  judicial,
compelindo à adoção da postura de fazer ou não fazer em benefício
da parte contrária. Sendo este seu principal escopo, a fixação do
valor respectivo em patamares módicos não cumpriria o proposto,
na  medida  em  que  poderia  significar  a  simples  substituição  da
pretendida obrigação de fazer ou deixar fazer por importância em
espécie, caso tal se mostrasse mais vantajoso.

-  In casu, tenho que o importe diário de R$ 1.000,00 (mil reais),
limitado a trinta dias, fixado na decisão recorrida, atende à equação
destacada,  não  se  mostrando  exacerbado  e  influenciando
positivamente o comportamento dos apelantes,  razão pela qual a
sua manutenção é medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba,  à unanimidade de votos,  REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR
IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas pelos promovidos,  Banco BMG S/A,
Banco Cruzeiro do Sul S/A e Banco Paulista S/A, desafiando sentença lançada às fls. 339/343,
pelo Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da “Ação
Civil  Pública  com  pedido  liminar”,  proposta  pelo  Ministério  Público  e  pelo  Procon,  julgou
procedente o pedido exordial, sob os seguintes termos:
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“Isso posto e tudo mais que dos autos constam e princípios de direito
aplicados à espécie, JULGO PROCEDENTES os pedidos expostos pela
inicial, fazendo-o ao abrigo do art. 269, I, do CPC c/c a Lei 7347/85,
CONDENANDO as  demandadas  a  não recusarem ou procrastinarem,
além do prazo legal, os pedidos de fornecimento de saldo devedor, para
quitação antecipada dos consumidores que fizerem uso de seus serviços,
sob pena de pagamento de multa diária de R$1.000,00 (um mil reais),
limitada a 30 dias, a ser revertido em caso de descumprimento, para o
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, ratificando, assim, os termos da
tutela outrora concedida.”

Embargos de Declaração opostos por Banco BMG S/A e Banco Cruzeiro do Sul
S/A  (fls.  351/357),  acolhidos  parcialmente  às  fls.  393/393-v,  para  determinar  que  onde  se  lê
“CONDENANDO as demandadas a não recusarem ou procrastinarem, além do prazo legal, os
pedidos (...)”, leia-se: “CONDENANDO as demandadas a não recusarem ou procrastinarem, além
do prazo de cinco dias úteis, os pedidos (...)”, permanecendo, no mais, tudo como fora firmado.

Apelação Cível manejada pelo Banco BMG S/A e pelo Banco Cruzeiro do Sul
S/A  (fls. 397/410). Suscitam, preambularmente, a ilegitimidade ativa do Ministério Público e do
Procon. No mérito, alegam que o procedimento administrativo para a liquidação antecipada dos
contratos de empréstimos consignados pelos segurados do INSS é aquele previsto no art. 23, §1º, da
Instrução Normativa INSS/PRES nº 28/2008. Asseveram que apenas o próprio consumidor, e não
terceiros,  é  parte  legítima para  solicitar  os  cálculos  de  liquidação antecipada  de  débito,  ante  a
preservação do sigilo bancário. 

Sustentam que jamais criaram óbice ao fornecimento do saldo devedor para o
beneficiário, informando que o primeiro requisito para o atendimento do referido pleito é a sua
formulação pelo cliente ou procurador constituído com essa finalidade específica. Apontam omissão
pelo magistrado de base quanto ao termo inicial da contagem do prazo para que as instituições
financeiras apresentem planilha de cálculos com o valor do débito.

Aduzem,  ainda,  ser  impossível  a  retroatividade  do  cômputo  até  a  data  da
requisição do saldo devedor. Por fim, informam que o prazo para atendimento das solicitações é de
15 (quinze) dias, nos termos Resolução nº 2.835 do Banco Central.

Inconformado também com a decisão,  o  Banco Paulista S/A interpôs  recurso
apelatório (fls. 417/430). Inicialmente, levanta as preliminares de indeferimento da petição inicial,
de ilegitimidade ativa do MP e de carência da ação por falta de interesse de agir,  apontando a
inadequação  da  via  eleita.  Quanto  à  questão  meritória,  defende  o  afastamento  de  sua
responsabilidade, sob o fundamento de não ser possível identificar quais foram os consumidores
que requereram o extrato respectivo à época. Narra que inexistiu comprovação nos autos de que
houve  recusa  de  sua  parte  quanto  à  oferta  dos  dados  pugnados.  Insurge-se,  também,  quanto  à
condenação retroativa, referente à concessão do documento de solicitações predecessoras. Ao final,
pleiteia a inaplicabilidade da multa diária fixada pelo Juízo de origem.
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Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 463/471. 

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria da Justiça emitiu parecer, às fls. 481/487,
opinando pela rejeição das preliminares e, quanto ao mérito, pelo desprovimento dos apelos.

É o relatório. 

VOTO

1 DAS PRELIMINARES

1.1 Da prefacial de concessão de efeito suspensivo à Apelação Cível

Inicialmente, quanto ao pleito de suspensividade, registro ser induvidosa a regra do
art. 1.012, §1º, V, do CPC/2015, ao contextualizar a eficácia imediata da sentença, na hipótese de
confirmação da medida outrora concedida. 

O magistrado de base ratificou a tutela provisória deferida em momento predecessor
(fls. 123/123-v). Desse modo, os recursos apelatórios devem ser recebidos, ordinariamente, apenas
no efeito devolutivo, somente justificando o sobrestamento da eficácia do quanto decidido, caso
reste  demonstrada  a  plausibilidade  do  direito  invocado e  o perigo  de  dano grave  ou  de  difícil
reparação, nos termos aludidos pelo art. 1.012, §4º, do referido diploma processual.

Ausentes, in casu, os requisitos retromencionados, indefiro o pleito de atribuição de
efeito suspensivo aos apelos.

1.2 Da questão prévia de ilegitimidade ativa do Ministério Público e do Procon 

Os  recorrentes  suscitaram  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  do  Ministério
Público e do Procon quanto à propositura de ação cujo objeto resida na apresentação dos saldos
devedores aos clientes pelas instituições financeiras, referentes a empréstimos  realizados. 

Não prospera a referida alegação, nos moldes do regramento contido no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal c/c arts. 81, parágrafo único, inc. III, 82, I e III, do Código
de Defesa do Consumidor, e art. 1º, II, da Lei de Ação Civil Pública, senão vejamos:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - (…);
II - (…);
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio  público e  social,  do  meio ambiente  e  de  outros  interesses
difusos e coletivos;”. (art. 129, III, da CF/1988)

“Art. 81. (…) Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se
tratar de:
I  -  interesses ou direitos difusos,  assim entendidos,  para efeitos  deste
código,  os  transindividuais,  de  natureza  indivisível,  de  que  sejam
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste
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código,  os transindividuais,  de natureza indivisível  de que seja titular
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte
contrária por uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os
decorrentes de origem comum” (Art. 81, parágrafo único, I, II e III, do
CDC)

“Art.  82.  Para  os  fins  do  art.  81,  parágrafo  único,  são  legitimados
concorrentemente: 
I - o Ministério Público,
II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta,
ainda  que  sem  personalidade  jurídica,  especificamente  destinados  à
defesa dos interesses e direitos protegidos por este código;”  (Art. 82,
incisos I, II e III, do CDC)

“Art.  1º  Regem-se  pelas  disposições  desta  Lei,  sem prejuízo da ação
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais
causados: 
I - (…);
II – ao consumidor;” (Art. 1º, inciso II, da Lei nº 7.347/85)

Da análise dos dispositivos supracitados, verifico ser inconteste a possibilidade de
o Parquet e a Procuradoria do Consumidor proporem Ação Civil Pública em prol de consumidores
hipossuficientes, tal como ocorreu no caso concreto, cujo objeto reside em assegurar a obtenção dos
boletos para quitação de empréstimos.

Nesse sentido, é a lição de José Rogério Cruz e Tucci:

“(…) Por fim, os direitos individuais homogêneos são aqueles de origem
comum  (art.  81,  parágrafo  único,  III,  CDC).  Apesar  das  críticas
lançadas à definição legal,  não subsiste dúvida de que os titulares de
direito  individual  homogêneo podem legitimamente  agir  em juízo,  em
demandas atomizadas, em nome próprio, defendendo interesse também
próprio. Todavia, o tratamento como categoria de direito transindividual
decorre de opção legislativa,  em prol  da harmonia de julgamentos  e,
sobretudo, da economia processual.  O direito individual homogêneo é
aquele que afeta mais de um sujeito em razão de uma gênese comum,
cujo  objeto  é  divisível.  Normalmente,  a  coletividade  de  consumidores
prejudicados  pela  aquisição  de  um  mesmo  produto  defeituoso  é  que
ostenta a titularidade de direito individual homogêneo."  (TUCCI, José
Rogério Cruz e.  Limites subjetivos da eficácia da sentença e da coisa
julgada civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 313/314).

Esse também é o entendimento expresso dos doutrinadores Fredie Didier Junior e
Hermes Zaneti Junior:

“(…)  o  CDC  conceitua  laconicamente  os  direitos  individuais
homogêneos como aqueles decorrentes de origem comum,  ou seja,  os
direitos nascidos em conseqüência da própria lesão ou ameaça de lesão,
em que a relação jurídica entre as partes é post factum (fato lesivo). Não
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é necessário,  contudo,  que o fato se dê em um só lugar ou momento
histórico, mas que dele decorra a homogeneidade entre os direitos dos
diversos titulares de pretensões individuais (...). Ou seja, o que têm em
comum esses direitos é a procedência, a gênese na conduta comissiva ou
omissiva  da  parte  contrária,  questões  de  direito  ou  de  fato  que  lhes
conferem  características  de  homogeneidade,  revelando,  nesse  sentir,
prevalência de questões comuns e superioridade na tutela coletiva (...).
Como  vimos,  as  ações  coletivas  não  são  meros  litisconsórcios
multitudinários; revelam-se, antes, como espécie de tutela molecular dos
ilícitos que afetam bens jurídicos coletivos ou coletivizados para fins de
tutela  (DIH).  Segundo  Luiz  Paulo  da  Silva  Araújo  Filho,  'uma  ação
coletiva para a defesa de direitos individuais homogêneos não significa a
simples soma das ações individuais. Às avessas, caracteriza-se a ação
coletiva  por  interesses  individuais  homogêneos  exatamente  porque  a
pretensão  do  legitimado  concentra-se  no  acolhimento  de  uma  tese
jurídica geral,  referente  a  determinados fatos,  que pode  aproveitar  a
muitas  pessoas.  O  que  é  completamente  diferente  de  apresentam-se
inúmeras  pretensões  singularizadas,  especificamente  verificadas  em
relação a cada um dos respectivos titulares do direito'. Como corolário
desse entendimento, e ainda da precisa lição de que os direitos coletivos
lato sensu têm dupla função material e processual e foram positivados
em  razão  da  necessidade  de  sua  tutela  jurisdicional,  os  direitos
individuais homogêneos são indivisíveis e indisponíveis até o momento
da liquidação e execução, voltando a ser indivisíveis se não ocorrer a
tutela integral do ilícito.” (in Curso de Direito Processual Civil: Processo
Coletivo. Vol. 4, 5ª ed., Salvador: JusPodivm, 2010, pp. 76-78).

Cumpre pontuar, inclusive, que a matéria em debate já restou consolidada perante
a Corte da Cidadania, conforme se depreende do recentíssimo julgado transcrito a seguir:

“RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL E  BANCÁRIO.  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DEMAIS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. NÃO CABIMENTO. LEGITIMIDADE
ATIVA DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  CONFIGURAÇÃO.  TARIFA  DE
LIQUIDAÇÃO  ANTECIPADA  DE  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO.
LEGALIDADE  LIMITADA.  CONTRATOS  CELEBRADOS  ANTES  DE
10/12/2007.  RESOLUÇÃO CMN Nº  3.516/2007.  (…)  3.  O Ministério
Público  detém  legitimidade  para  propor  ação  civil  pública  a  fim  de
debater a cobrança de tarifas/taxas bancárias supostamente abusivas,
por  se  cuidar  de  tutela  de  interesses  individuais  homogêneos  de
consumidores/usuários  do  serviço  bancário  (art.  81,  III,  da  Lei  nº
8.078/1990).  Precedentes.  (…).”  (REsp  1370144/SP,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
07/02/2017, DJe 14/02/2017)

Nessa linha de raciocínio, ainda, é o posicionamento atual dos Tribunais Pátrios:

“PRIMEIRA PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE ATIVA E  CARÊNCIA
DE  AÇÃO  PELA  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  PARQUET
DETENTOR DE ATRIBUIÇÕES PARA AJUIZAR DEMANDA RELATIVA
AOS DIREITOS DIFUSO E COLETIVO.  PRETENSÃO MATERIAL A
SER  DISCUTIDA  VIA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  FATOS  NARRADOS
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RELACIONADOS À SUPOSTA CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
COLETIVO. REJEIÇÃO. Detém o Ministério Público legitimidade para
ajuizar ação civil pública na situação em que há possível violação aos
direitos difusos e coletivos.  As circunstâncias fáticas narradas sob o
aspecto  da  abstração  denotam  existir  suposta  violação  aos  direitos
transindividuais,  autorizando a utilização da ação civil  público  pelo
Parquet. SEGUNDA PRELIMINAR.  INCONSTITUCIONALIDADE DA
LEI  MUNICIPAL  N°  4.330/05.  NORMA  INSERIDA  NO  ROL  DA
COMPETÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  QUESTÃO  SOLUCIONADA  NO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REJEIÇÃO. Detém o ente municipal
competência legislativa para regulamentar no âmbito do seu território o
tempo máximo de espera de clientes em filas de instituições bancárias.
PRIMEIRA  E  SEGUNDA  APELAÇÕES.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  VIOLAÇÃO  À  NORMA  MUNICIPAL
QUE REGULAMENTA O  TEMPO DE  ESPERA NAS  FILAS.  FATOS
NARRADOS  QUE  NÃO  EXTRAPOLAM  AOS  VALORES  ÉTICOS
FUNDAMENTAIS  DA  SOCIEDADE.  DANO  MORAL  COLETIVO
INOCORRENTE.  PROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  (…).”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00093434220138150011,  3ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 25-07-2017) – Destaquei!

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. Relação de
consumo.  Ação  coletiva.  Preliminares  de  ilegitimidade  ativa  do
ministério público e do procon municipal, de ilegitimidade passiva, de
falta de interesse processual, de impossibilidade jurídica do pedido e de
inadmissibilidade da ação civil pública argüidas pela empresa apelante.
Transferência  para  o  mérito:  mérito:  defesa  de  direitos  individuais
homogêneos. Ação civil pública. Legitimidade do parquet e do procon
municipal. Inteligência dos arts. 127, caput e 129, III, da Constituição
Federal c/c art. 81, parágrafo único, III, 82, I, III e  91   do Código de
Defesa    do    Consumidor. Alegação  de  ilegitimidade  passiva.
Conglomerado  econômico  que  se  organiza  sob  denominação  única  e
mesma sede. Aplicação do princípio da aparência. Pertinência subjetiva
para a lide  identificada.  Interesse  processual  observado.  Ação que se
mostra útil  para a defesa dos direitos  e  interesses  de coletividade de
consumidores. Contratação irregular de empréstimos. Venda casada de
produtos e serviços. Empréstimo como condição para a habilitação de
cartão de crédito. Contratação que não evidencia sequer minimamente a
anuência  do  consumidor  com  referida  prática.  Ilegalidade  patente.
Necessidade de interrupção da prática irregular. Incidência sobre todas
as  relações  de  consumo  em  que  haja  caracterização  de  ilegalidade.
Impossibilidade  de  limitação.  Lesão  causada  à  coletividade.  Agravo
socialmente  relevante.  Dano  efetivo  materializado.  Possibilidade  de
arbitramento  de  indenização  pelo  dano  moral  coletivo.  Possibilidade
jurídica do pedido neste sentido. Eficácia da decisão erga omnes. Lesão
que não comporta limitação territorial. Precedentes do STJ. Artigo 103,
III,    do Código de Defesa    do    Consumidor. Publicação da sentença por
meio de edital e publicação em órgão oficial de imprensa. Necessidade
de  maior  publicidade.  Ausência  de  qualquer  prejuízo  para  as  partes.
Manutenção.  Multa  cominatória.  Arbitramento  em  valor  razoável.
Desnecessidade  de  redução.  Parte  que  somente  irá  arcar  com  o
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pagamento em eventual descumprimento do preceito decisório. Assunção
da  multa  somente  em  face  da  recusa  em  cumprir  o  provimento
jurisdicional.  Sentença  mantida  em  sua  integralidade.  Recurso
conhecido  e  desprovido.”  (TJRN;  AC  2012.019752-0;  Mossoró;
Primeira Câmara Cível; Rel.  Des. Expedito Ferreira de Souza; DJRN
28/03/2014) – Grifos nossos.

“AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  CONSUMIDOR.  CUMPRIMENTO  DA
LEI  MUNICIPAL  N.  2.120/02.  ARARANGUÁ.  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA. ATENDIMENTO AO PÚBLICO. TEMPO DE ESPERA.
Legitimidade  ativa  do  ministério  público  confirmada. Princípios  da
razoabilidade, proporcionalidade, devido processo legal e isonomia não
violados. Descumprimento das obrigações fixadas na Lei comprovado,
mesmo  que  não  considerados  depoimentos  colhidos  na  fase  do
procedimento  administrativo  preliminar.  Legitimidade  do  procon e  da
procuradoria geral do município, no caso, restrita ao poder de polícia.
Fato que de maneira alguma impede a atuação do ministério público.
Fixação de cartazes na agência bancária com o teor da Lei Municipal.
Ausência  de  previsão  legal.  Violação  do  princípio  da  legalidade.
Obrigação excluída  da  sentença.  Recurso  provido  nessa  parte.  Multa
diária  em  caso  de  descumprimento  da  obrigação  fixada  em  juízo.
Ausência  de  vinculação  com a  multa  administrativa  prevista  em Lei.
Possibilidade  de  cumulação  de  obrigação  de  fazer  e  multa.  Valor
razoável.  Manutenção.  Pedido  de  efeito  suspensivo  ao  recurso
indeferido. Recurso parcialmente procedente.” (TJSC; AC 2008.066562-
8; Araranguá; Primeira Câmara de Direito Público; Rel.  Des.  Sérgio
Roberto Baasch Luz; DJSC 23/03/2009; Pág. 210) – Grifos nosssos.

Desse modo, é inequívoco que os interesses e direitos individuais coletivamente
considerados, tal como é a conjuntura em epígrafe, trazem uma repercussão social apta a transpor os
interesses particulares, de modo que os autores são, sim, autorizados à tutelá-los pela via coletiva,
que é a presente Ação Civil Pública.

Ora, na hipótese em apreço, pode-se concluir pela utilidade da demanda coletiva e
pela existência de direitos de vários consumidores derivados de origem comum.

Por essas razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público
e do Procon.

1.3 Da preambular de indeferimento da petição inicial

Os primeiros apelantes, Banco BMG S/A e Banco Cruzeiro do Sul S/A, afirmaram
a ocorrência de inépcia da exordial, sob o argumento de restar ausente liame entre o pedido e a
causa de pedir. 

Considerando que a nova norma processual aplica-se imediatamente, todavia, sem
retroagir quanto ao ato jurídico praticado e consolidado1, à luz do parágrafo único do art. 295 do

1 Art. 14 do NCPC. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma
revogada. 
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CPC/732 (vigente à época do ingresso da ação), não se verifica a alegada inépcia da exordial, pois
ausente qualquer mácula no introito, motivo pelo qual considero regular a peça de abertura,  não
acolhendo, portanto, a prefacial ora analisada.

1.4 Da preliminar de carência da ação

O  segundo  apelante,  Banco  Paulista  S/A,  aponta  a  carência  da  ação,  sob  a
alegação de que a Ação Civil Pública é meio inadequado para a pretensão almejada. 

Ora,  sabe-se  que  o  interesse  processual  consiste  na  utilidade  do  provimento
jurisdicional solicitado, utilidade esta que depende da presença de dois elementos: necessidade de
tutela jurisdicional e adequação do provimento solicitado.

Nesse passo, o interesse-necessidade informa que, antes de mais nada, a demanda
ajuizada deve ser necessária, já o interesse-adequação diz que é preciso que os demandantes tenham
ido a juízo em busca do provimento adequado para a tutela da posição jurídica de vantagem por eles
narrada na petição inicial, valendo-se da via processual adequada.

No  caso  concreto,  consoante  já  assinalado,  é  cristalina  a  presença  desses
elementos,  prevendo  o  artigo  1º,  inciso  II,  da  Lei  nº  7.347/85  (Lei  da  Ação  Civil  Pública)  a
possibilidade  de  propositura  da  mencionada ação quando se  objetiva  discutir  direito  difuso  no
âmbito da relação consumerista, não havendo que se falar, portanto, em ausência de interesse de
agir e inadequação da via eleita.

Outrossim, diante da relevância do número de casos verificados no Inquérito Civil
colacionado aos autos,  mostra-se suficiente a caracterização da homogeneidade dos direitos em
discussão, razão pela qual a via processual eleita apresenta-se adequada em sede de cognição não
exauriente.

Desse modo, a rejeição da prefacial em exame é medida que se impõe.

2 DO MÉRITO

Inicialmente, registro que os recursos apelatórios serão analisados de forma
conjunta, ante a congeneridade da matéria.

A presente demanda, proposta pelo Ministério Público e pelo Procon, possui como
escopo  a  defesa  dos  consumidores  que  restaram  prejudicados  com  a  inércia  das  instituições
financeiras  quanto  ao  fornecimento  dos  saldos  devedores,  para  fins  de  quitação  antecipada  de
empréstimo consignado. 

Os  bancos  apelantes  sustentam a  inexistência  de  oposição  à  pretensão inicial,
mostrando-se suficiente o comparecimento dos clientes à agência física dos bancos, para fins de
obtenção imediata dos boletos perquiridos.

2 Considera-se inepta a petição inicial quando: I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; II - da narração dos fatos
não  decorrer  logicamente  a  conclusão;  III  -  o  pedido  for  juridicamente  impossível;  IV  -  contiver  pedidos
incompatíveis entre si. 
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Ora,  a  referida  alegação  não  merece  prosperidade.  A  conduta  dos  bancos
demandados em obstaculizarem a liquidação prévia dos débitos, conforme se depreende do esteio
probatório  documental  produzido às  fls.  15/122,  cujos  termos  são delimitados  nas  reclamações
formuladas pelos clientes junto ao Procon, evidencia a prática abusiva originada pela inércia no
atendimento das solicitações administrativas, com a dificuldade e demora para obtenção do extrato
respectivo, causando, portanto, prejuízo inconteste aos consumidores.

Outrossim,  faz-se  imperioso  destacar  que  tal  ato  foi  executado  em  estrito
descumprimento às normas consumeristas, em especial, ao artigo 52, §2º, do CDC, senão vejamos:

“Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de
crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá,
entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;

IV - número e periodicidade das prestações;

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no
seu  termo  não  poderão  ser  superiores  a  dois  por  cento  do  valor  da
prestação.

§ 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total
ou  parcialmente,  mediante  redução  proporcional  dos  juros  e  demais
acréscimos.” - Destaquei!

Com  efeito,  a  morosidade  dos  demandados  em  disponibilizarem  o  quantum
debeatur  acarreta dano indubitável aos consumidores, que não serão beneficiados com a redução
dos juros e demais acréscimos convencionados no contrato, tendo em vista a impraticabilidade de
saldar o financiamento realizado em momento predecessor sem a cognição do valor restante a ser
pago.

Por oportuno, trago à baila o posicionamento adotado pelos Tribunais de Justiça
Gaúcho e Mineiro, corroborando o intelecto acima delineado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA.  DANOS  MORAIS
COLETIVOS. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO DÉBITO. DEMORA
E DIFICULDADES NA EMISSÃO DO BOLETO DE QUITAÇÃO.
PRÁTICA ABUSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ARTS. 6º 52,
§ 2º, E 90,   DO   CDC C/C ART. 1º DA LEI Nº 7.347/85.  Cinge-se a
pretensão recursal do ministério público ao pleito de reconhecimento de
danos  morais  coletivos,  esses  aqui  evidenciados,  cujo  montante
indenizatório deve ser revertido ao fundo de que trata o art. 13 da Lei da
ação  civil  pública.  Recurso  provido.”  (TJRS;  AC  0078255-
06.2016.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima Sétima  Câmara Cível;  Relª
Desª Marta Borges Ortiz; Julg. 14/07/2016; DJERS 21/07/2016)  

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL COLETIVA. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  REJEITADA.  DEMANDA  AJUIZADA
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PELA ANDEC. DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO NO DECORRER
DA  LIDE.  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL  PELO  POLISDEC.
POSSIBILIDADE. PRELIMINAR DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO.  AFASTADA.  TARIFA  DE  LIQUIDAÇÃO
ANTECIPADA.  ART.    52,  §    2º    DO    CDC.  PRÁTICA  ABUSIVA.
NORMA DO BACEN.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA  DE  DOLO.  INDEVIDA.  LIMITES  DA  SENTENÇA.
COMPETÊNCIA  DO  ÓRGÃO  PROLATOR.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  Diante  da
comprovada  dissolução  da  ANDEC,  autora  da  ação  civil  coletiva,  é
possível a substituição do pólo ativo da demanda pelo POLISDEC, que
possui legitimidade para defender os direitos coletivos e individuais dos
consumidores, nos termos dos  artigos 81 e  82,    do   CDC, e §3º do  art.
5º,  da  Lei nº 7.347/85,  não havendo,  portanto,  que se  falar em sua
ilegitimidade ativa.  Em se tratando de ação civil  coletiva,  na qual  se
discute a legalidade de tarifa bancária,  inexiste a obrigatoriedade de
incluir  no pólo  passivo  as  demais  instituições  integrantes  do  Sistema
Financeiro  Nacional,  não  havendo,  portanto,  que  se  falar  em
litisconsórcio passivo necessário.  É vedada a cobrança de tarifa pela
liquidação antecipada  do  débito,  ainda que  prevista  contratualmente,
nos termos do  art.    52, §  2º,    do    CDC e da Resolução 3.516/2007,  do
BACEN.  Se  a  financeira  não  houve  com  dolo  ao  cobrar  encargos
abusivos,  não há falar em repetição em dobro do indébito.  Conforme
jurisprudência do STJ, a sentença na ação civil pública faz coisa julgada
erga omnes nos limites da competência territorial do órgão prolator, nos
termos  do  art.  16,  da  Lei  nº  7.347/85.  Devem  ser  majorados  os
honorários advocatícios fixados em quantia ínfima, sem observância da
importância e presteza do trabalho profissional desenvolvido, do tempo
exigido para o serviço e da necessidade de remuneração do causídico
condignamente.”  (TJMG;  APCV  1.0024.08.166210-8/007;  Rel.  Des.
Luciano Pinto; Julg. 22/01/2015; DJEMG 28/01/2015) 

Nessa  ordem  de  ideias,  mantenho  a  procedência  do  pedido  consistente  na
obrigação  de  fazer,  qual  seja,  “(…)  CONDENANDO  as  demandadas  a  não  recusarem  ou
procrastinarem, além do prazo de cinco dias úteis, os pedidos de fornecimento de saldo devedor,
para  quitação  antecipada  dos  consumidores  que  fizerem  uso  de  seus  serviços,  sob  pena  de
pagamento de multa diária de R$1.000,00 (um mil reais), limitada a 30 dias, a ser revertido em
caso de descumprimento,  para o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos,  ratificando, assim, os
termos da tutela outrora concedida.” - fls. 393 verso. 

Desse  modo,  quanto  aos  pleitos  lançados  em  ordem  eventual,  julgo-os
inoportunos.  Ao  revés,  no  tocante  ao  tópico  cujo  objeto  reside  na  impugnação  do  valor  da
penalidade para o caso de inobservância da ordem determinada, invoco o artigo 537,  caput,  do
novo Código de Processo Civil, o qual assim dispõe:

“Art.  537.  A  multa  independe  de  requerimento  da  parte  e  poderá  ser
aplicada na fase de conhecimento, em tutela provisória ou na sentença, ou
na fase de execução, desde que seja suficiente e compatível com a obrigação
e que se determine prazo razoável para cumprimento do preceito. ” 

Desembargador José Ricardo Porto
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Apelação Cível nº 0005487-12.2009.815.0011

Convém pontuar que a finalidade  da multa cominatória é direcionada à coerção
pecuniária em caso de descumprimento da ordem judicial, compelindo à adoção da postura de fazer
ou não fazer em benefício da parte contrária.

Sendo esse o seu principal escopo, a fixação do valor respectivo em patamares
módicos não cumpriria o proposto, na medida em que poderia significar a simples substituição da
pretendida obrigação de fazer ou deixar fazer por importância em espécie, caso tal se mostrasse
mais vantajoso.

O  valor  da  astreinte  deve  ser  arbitrado  de  maneira  razoável,  porém  sempre
orientada pela ideia de que o descumprimento da ordem judicial deve se mostrar mais oneroso  que
a sua obediência, sob pena de total subversão do seu objetivo.

Não obstante, isso não evidencia óbice para que a quantia e periodicidade possam
ser revistas até mesmo de ofício pelo juiz, caso tenha se tornado manifestamente insuficiente ou
excessiva (art. 537, §1º, I, do CPC/2015), não sendo esta a hipótese vislumbrada nos autos.

In casu, tenho que o importe diário de R$ 1.000,00 (mil reais), limitado a trinta
dias,  fixado na  decisão  recorrida,  atende à  equação destacada,  não  se mostrando exacerbado e
influenciando positivamente o comportamento dos apelantes, razão pela qual a sua manutenção é
medida que se impõe.

Por outro lado, os primeiros apelantes defenderam que a sentença restou omissa
quanto ao termo inicial de contagem do prazo de 05 (cinco) dias úteis. Ora, quando do julgamento
dos Embargos de Declaração, restou devidamente discutido o citado ponto, tendo o magistrado de
base consignado que “o marco inicial para contagem deste prazo foi perfeitamente delimitado na
sentença, como sendo a data em que os consumidores formalizarem este pedido, restando claro,
ainda, a necessidade de pessoalidade na solicitação dos cálculos de liquidação antecipada.” - fls.
393 verso.

Por último, o pedido de elastecimento do interregno destinado ao cumprimento da
obrigação de fazer resta prejudicado, posto que conflita com as próprias alegações recursais, no
sentido de que ao afirmarem que os boletos podem ser obtidos instantaneamente pelo consumidor,
bastando o comparecimento na agência física, apresenta-se desarrazoado o pleito de majoração do
prazo para 15 (quinze) dias.

Com essas  considerações,  REJEITO as  preliminares  levantadas  e,  no  mérito,
DESPROVEJO os recursos apelatórios, para manter a decisão de primeiro grau em todos os seus
termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o  Exmo.  Des.  José  Ricardo Porto,  o  Exmo.  Des.
Leandro dos Santos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Desembargador José Ricardo Porto
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Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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